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O objetivo da presente pesquisa é analisar instituto previsto no Projeto de Lei Nº 
8.045/2010 (Projeto de Reforma do CPP) – bem como em seu Anteprojeto – que 
possibilita à Defesa elaborar investigação criminal própria, confrontando-a com as 
informações obtidas pela investigação policial ou/e ministerial. Tal instituto, pelo que 
foi verificado numa primeira e breve aproximação, tem previsão nos ordenamentos 
jurídicos italiano e espanhol. Entretanto, a pesquisa não se limitará aos referidos países, 
buscando outras previsões legais da possibilidade. Após a análise da investigação 
criminal defensiva no direito estrangeiro, por meio do método de comparação, pretende-
se trazer as vantagens e problemas de tal instituto, relacionando-o com a forma em que 
será estabelecido no Brasil, buscando antever seu impacto no processo penal nacional, 
tendo em vista o modo como se encontra atualmente previsto no Projeto e Anteprojeto 
de CPP. Buscar-se-á, com base em método de pesquisa bibliográfica e técnica de 
procedimento documental e comparada, analisar desde as consequências jurídicas do 
instituto na potencialização da defesa técnica até as possíveis inovações em serviços 
jurídicos que tal previsão poderá acarretar. 
